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o PIB no Brasil em cada fase da história brasileira. A 
Tabela 2 exibe a FBCF do setor público (administração 
pública e empresas estatais federais) e do setor priva-
do, a parcela da FBCF do setor público sobre o total 
e a FBCF em construção e máquinas e equipamentos 

também por período histórico, entre os anos 1950 e 
2006. O Gráfico 1 mostra como as variações do inves-
timento público e do privado estiveram positivamente 
relacionadas ao longo dos anos, bem como com as 
variações do investimento total em capital fixo. 

tabela 1 – variação do PIB real, do PIB da indústria de transformação, da formação bruta de capital fixo e a parcela da  
 FBCF sobre o PIB no Brasil por período histórico – 1950/ 2006. Em percentuais, R$ constantes de 1980

Variação do PIB Real 
(%)

Variação do PIB Real Ind. 
Transformação (%)

Variação da FBCF Real 
(%)

FBCF/PIB
(%)

1950-1967

Média 6.23 7.65 7.05 18.34

Desvio Padrão 2.97 5.21 10.12 1.96

1968-1979

Média 8.93 9.89 10.81 22.85

Desvio Padrão 2.91 4.45 7.35 1.61

1980-1989

Média 3.01 1.89 0.52 18.55

Desvio Padrão 4.61 7.04 11.97 2.45

1990-2006

Média 2.27 1.59 1.41 14.58

Desvio Padrão 2.50 4.96 7.39 1.04

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE e IPEA.

tabela 2 – formação bruta de capital fixo por investidor – setor público (administração pública e empresas estatais federais)  
 e setor privado –, parcela da FBCF do setor público sobre o total e FBCF por tipo (construção e máquinas e equi- 
 pamentos) – 1950/ 2006. Em percentuais do PIB, R$ constantes de 1980 (exceto parcela da FBCF sobre o PIB  
 no Brasil)

FBCF por Investidor (% do PIB) FBCF por Tipo
(% do PIB)Setor Público (% do PIB)

Setor 
Privado

(% do PIB)

Setor Público/ 
FBCF Total 

(%)
FBCF/

PIB (%)
Administração 

Pública
Estatais 
Federais

Setor 
Público
Total

Construção
Máquinas e 

Equipamentos

1950-1967

Média 18.34 4.35 1.22 5.58 12.70 31.07 11.40 6.57

Desvio Padrão 1.96 0.71 0.74 1.02 2.56 7.69 1.32 0.82

1968-1979

Média 22.85 4.21 4.30 8.31 14.68 36.02 13.65 8.83

Desvio Padrão 1.61 0.91 1.74 1.74 1.42 6.15 0.95 0.97

1980-1989

Média 18.55 2.25 2.94 5.19 13.36 27.85 12.51 5.52
Desvio Padrão 2.45 0.39 0.96 0.97 1.64 2.64 1.25 1.18
1990-2006

Média 14.58 2.08 1.14 3.22 11.75 21.64 8.66 5.07

Desvio Padrão 1.04 0.47 0.58 0.93 1.39 6.79 2.00 1.14

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE e IPEA.
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gráfico 1 – variação real da formação bruta de capital fixo total, do setor público e privado – 1950/ 2002. em percentuais,  
 R$ constantes de 1980

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE e IPEA. Setor público não inclui estatais estaduais e municipais, pois não foi possível extraí-las 
da FBCF privada. Dados de 2003 a 2006 não estavam disponíveis.

A fase de 1950 a 1967 inaugura-se nos anos finais 
da “industrialização restringida”2 e perdura até o 
lançamento do primeiro Plano Econômico de De-
senvolvimento (PED). Durante esses anos, a atuação 
do Estado foi a solução natural para a criação das 
bases da infra-estrutura brasileira. Conforme mostra 
a Tabela 1, a variação do PIB real entre 1950 e 1967 
em média foi de 6,23% ao ano. No mesmo período, 
a indústria da transformação variou anualmente em 
média 7,65%, valor bem próximo ao da variação anual 
da FBCF, 7,05%, cujo montante em média equivaleu a 
18,34% do PIB. A Tabela 2 exibe que a FBCF do setor 
público equivaleu a 31,07% do total, sendo a maior 
parte efetuada pela administração pública. 

Já a fase de 1968 a 1979 abrange o primeiro e o se-
gundo Plano Nacional de Desenvolvimento, quando 
se verificam as mais altas taxas de crescimento do 
século passado no Brasil. Neste período o País teve 
uma variação média do PIB de 8,93% ao ano e do 
PIB da indústria de transformação de 9,89% ao ano. 
O crescimento médio anual da FBCF foi 10,81%, com 
participação em relação ao PIB de 22,85%, de forma 
que o setor público foi responsável por 36,02% da 
FBCF, sendo a maior parte executada pelas empresas 
estatais federais. O desenvolvimento da economia bra-
sileira fundamentou-se na diferenciação da estrutura 
produtiva, com adensamento de cadeias (Carneiro, 
2007). O “motor central” era a incorporação de novos 
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(*) Economista pela FEA-USP, com mestrado na UFRJ e atual 
aluna de doutorado em economia na UFRJ.  

(E-mail: titireis@ie.ufrj.br).

3  Nas interpretações de Tavares (1998) e Cardoso de Mello 
(1998) apud Carneiro (2007), os blocos de inversões sucessivas 
criavam o dinamismo da economia, não se restringindo à 
estrutura de demanda prévia. No entanto, os coeficientes de 
exportação e importação mantiveram-se baixos durante esse 
período, o que não permitiu o desenvolvimento de fato da 
indústria de bens de capital e a solução da restrição externa 
via balança comercial. 

4  Medeiros (2007, p. 21). 

5  No Brasil e na maioria dos países latino-americanos, no final 
do século 20 o modelo de Estado menos intervencionista e o 
conseqüente declínio dos investimentos públicos em infra-
estrutura resultaram da acomodação às diversas crises do 
período via programas de ajuste fiscal, muitos deles com o 
acompanhamento do Fundo Monetário Internacional.
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Discutiremos, primeiramente, a validade das ferra-
mentas atuais de mensuração de variações de preços 
regionais, notadamente os IPC-R. O segundo artigo 
pretende analisar dois casos específicos: a região de 
Ribeirão Preto e a de São José do Rio Preto, ambas 
no interior de São Paulo, valendo-se de dados dos 
Índices de Preços Regionais calculados pela FIPE 
em parceria com instituições, faculdades e com as 
prefeituras locais.

Por fim, no terceiro artigo empreender-se-á uma 
discussão sobre as possíveis causas da inflação au-
tomotiva e sua relação com as regiões destacadas, 
verificando se a variação nos preços de veículos das 
cidades do interior acompanhou a tendência nacional 
de aumento de preços e, em caso afirmativo, qual foi 
a sua magnitude.

3. 	 os IPC-R e sua aplicação para a inflação auto- 
	 motiva

Antes, portanto, de discutir a eventual ocorrência 
de inflação automotiva, é preciso empreender uma 
discussão sobre o ferramental disponível para a men-
suração de tal processo. Dada a regularidade dos IPC 
(divulgados geralmente a cada mês ou semana), sua 
metodologia básica, que data dos anos 1930, origina-se 
no padrão de consumo médio de gastos correntes – 
sobretudo alimentos, vestuário e gastos de habitação 
– de famílias urbanas.

A primeira preocupação que se deve ter com a utiliza-
ção dos IPC é a constante necessidade de reavaliações 
metodológicas por motivo das mudanças no perfil 
de consumo ao longo do tempo. No nosso caso, itens 
duráveis e compra de automóveis novos começam a 
figurar nas cestas de consumo dos índices de preços. 
No IPC da FIPE, os bens duráveis não apareciam nas 
medições originais, mas aparecem na revisão metodo-
lógica de 1994 (Carmo; Rizzieri, 1995, p.13).

Se, por um lado, o aumento na participação do gru-
po transporte no IPC ao longo do tempo pode ser 
interpretado como uma distorção originada por tais 
revisões, por outro ele não deixa de refletir as trans-

formações urbanas e sociais decorridas nas regiões 
de cálculo: o aumento do tamanho das cidades, a 
taxa de motorização entre os consumidores de classe 
média e, a partir de meados dos anos 1970, o aumen-
to no custo nos combustíveis por motivos da crise 
do petróleo (Ibid., p.14). Na Tabela 2, visualizamos o 
aumento dos gastos do grupo “transportes” ao longo 
do século. No início das medições do IPC nos anos 
1930, tais gastos beiravam os 2%, chegando à casa de 
16,03% na pesquisa de orçamentos familiares da FIPE 
feita em 1999.

tabela 2 – participação (em %) do grupo transportes nos  
 gastos familiares médios

Ano de Referência Participação

1936 1,86%

1951 3,90%

1971 6,28%

1981 10,54%

1991 12,97%

1999 16,03%

Fonte: Carmo e Rizzieri (1995) e BCB (2004).

Mais problemática que a presença dos bens duráveis 
surge a questão dos limites geográficos das áreas de 
coletas. Via de regra, os índices de preços limitam suas 
coletas às grandes áreas metropolitanas brasileiras e 
o custo de vida nas grandes cidades é notadamente 
superior ao das cidades menores (Azzoni; Car-
mo; Menezes, 1998, p. 24). Desse modo, empregar 
valores de IPC tradicionais para as regiões afastadas 
das metrópoles acaba superestimando os valores 
encontrados, o que impossibilita abordagens mais 
focadas nas questões regionais. Como superação dessa 
limitação dos índices tradicionais, surgem os IPC-R. 

O ponto de partida dos IPC-R é o mesmo dos índices 
tradicionais, isto é, agregar todos os preços do período 
atual (ponderados por valores atuais de consumo de 
cada bem dentro do orçamento familiar) e dividi-los 
pelos preços no período anterior, ponderados ou pelos 
padrões de consumo da época de coleta corrente dos 
dados, ou pelos padrões de consumo de um período 
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inicial. Quando os coeficientes são definidos em re-
lação ao período atual, o índice é chamado Índice de 
Paasche. Quando é baseado na ponderação original, 
chama-se Índice de Laspeyres, indicado abaixo em sua 
versão mais simplificada:2 
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onde:	pi,t é o preço do bem i consumido no instante 
atual do tempo.

	 pi,0 é o preço do bem i consumido no instante 
inicial ou, no caso de um índice de regulari-
dade mensal como os IPC-R, o preço do bem i 
consumido no instante t-1. 

	 qi,0 é a ponderação do bem i na cesta de bens 
do consumidor no período inicial de coleta dos 
dados, de modo que ,0i

i
q∑ = 1, ∀ t,  isto é, a 

soma dos gastos, baseada no consumo no perí-
odo t=0, deve ser igual a 1, independentemen-
te do período atual.

Ao analisar a expressão do índice de Laspeyres, surge 
uma dificuldade: se os valores de pi,t e pi,0 podem ser 
obtidos através de coletas mensais, não dispomos de 
uma pesquisa que registre o perfil da cesta de consu-
mo das regiões do interior e, conseqüentemente, de 
seus termos de ponderação qi,0. 

A solução para encontrar um valor de qi,0 foi criar 
um vetor de características sociais, geográficas e 
econômicas das cidades do interior e compará-lo com 
vetores semelhantes dos locais onde a POF já tenha 
sido realizada (Andrade; Azzoni; Carmo, 2004, 
p. 23). Cidades com perfis populacionais, geográfi-
cos, climáticos e sociais semelhantes tenderiam a ter 
padrões de consumo semelhante. Dessa maneira, 
torna-se possível traçar um perfil dos consumidores 
das cidades afastadas das regiões metropolitanas sem 
precisar empreender uma pesquisa de orçamentos 
familiares, extensa e custosa. Por outro lado, os pesos 

qi,0 regionais  só conseguem ser obtidos para grupos 
de produtos, isto é: os dados não são apresentados 
num nível de desagregação tão grande quanto o das 
regiões onde há POF.

Note-se, contudo, a necessidade de constantes atuali-
zações e revisões desses vetores de ponderação para as 
cidades onde os IPC-R são aplicados: uma vez que o ín-
dice depende de qi,0, sua validade exige que os padrões 
de consumo atuais sejam semelhantes aos padrões de 
consumo no período inicial. Outra característica é que 
o caráter agregado dos qi,0 regionais  também permite 
que novos produtos e marcas integrem a cesta de bens, 
contanto que esses novos bens consigam se enquadrar 
dentro de uma categoria que já tenha peso definido. 
A inserção de produtos sem pesos ou transformações 
radicais no perfil de consumo, entretanto, exigem 
que novas POF sejam realizadas para que os novos 
qi,0 sejam estimados.

Como o cálculo dos IPC-R das cidades do interior 
começou em 2003, as POF de origens já haviam sido 
submetidas à revisão metodológica de 1994 já in-
cluindo, portanto, o item automóvel e os demais bens 
duráveis no orçamento familiar, possibilitando-nos a 
utilização dos índices regionais para mensuração da 
inflação automotiva.

4. 	 conclusões

O artigo demonstrou que os IPC-R são uma ferra-
menta adequada para captar variações de preços de 
automóveis, mesmo quando inexistam pesquisas de 
orçamentos familiares (POF) nas cidades de coleta. 
Conquanto os vetores de pesos qi,0 estiverem “bem 
calibrados”, os IPC-R estarão registrando adequada-
mente as variações na cesta de bens, podendo ser utili-
zados tanto para indicar padrões econômicos e sociais 
particularidades da região de cálculo. Como os IPC-R 
começaram a ser medidos pela FIPE em 2003, após a 
revisão metodológica de 1994 que reconsiderou nos 
cálculos a compra de bens duráveis diversos, incluindo 
automóveis, podemos utilizar tais dados para análise 
da inflação automotiva nas regiões.
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1. 	 introdução

Nas edições passadas deste boletim Informações Fipe 
buscou-se apreender a natureza da contribuição dos 
principais setores industriais ao alívio recente da res-
trição externa. Para tal, a relação entre estrutura pro-
dutiva e resultados qualitativos comerciais recentes 
(Carbinato, 2007; IEDI, 2008) foi retomada à luz do 
processo de reestruturação produtiva (Carbinato, 
2008). Em seguida, realizaram-se estudos desagrega-
dos, mais detalhados, da estrutura produtiva brasi-
leira recente a partir dos quais emergiram resultados 
relevantes para a compreensão da natureza do alívio 
externo atual. Nas edições de abril e de maio deste 
boletim, as principais indústrias de alta e média-alta 
tecnologia (farmacêutica, eletrônica e bens de capital) 
e média-baixa e baixa tecnologia (petroquímica, side-
rúrgica e papel e celulose), respectivamente, foram 
analisadas. 

Do primeiro conjunto de indústrias os apontamen-
tos centrais foram: i) os déficits comerciais históricos 
destes setores mantiveram-se; ii) há intensificação 
destes déficits em tempos de crescimento econômico 
sustentado, a despeito da sobrevalorização cambial 
permanente; iii) a economia brasileira encontra-se 
mais exposta à volatilidade internacional em virtude 
da ampliação da dependência entre investimento 
produtivo interno e capacidade de importação (de-
pendência tecnológica); iv) estes setores contribuíram 
para o agravamento estrutural da restrição externa 
brasileira recente. Já o segundo conjunto de indús-
trias apresentado forneceu conclusões distintas: i) a 
reestruturação produtiva destes setores engendrou 
competitividade internacional em seus produtos, 

permitindo que a conjuntura internacional favorável 
fosse aproveitada pela economia brasileira; ii) esta 
reestruturação elevou substantivamente o coeficiente 
de importação destes setores o que questiona a per-
manência destes resultados em conjunturas desfavo-
ráveis; iii) a reestruturação destes setores apontou para 
bens de menor complexidade tecnológica e, portanto, 
de baixo valor agregado, além da especialização e da 
perda de relevantes elos da cadeia produtiva. 

Com base nos resultados obtidos até o momento e 
pautando-se nas particularidades da reestruturação 
produtiva e dos resultados comerciais das cadeias 
automotiva e aeronáutica, este penúltimo artigo da 
série visa analisar as suas contribuições para o alívio 
recente da restrição externa. Para tanto, num primeiro 
instante, o processo de internalização produtiva e as 
características do setor antes da liberalização comer-
cial serão brevemente apresentados para, posterior-
mente, seus respectivos processos de reestruturação 
serem discutidos e as principais relações qualitativas 
com o comércio exterior recente serem apontadas. 
A próxima edição deste boletim concluirá a série de 
artigos analisando a agroindústria brasileira em pers-
pectiva com os resultados já apresentados ao longo 
desta seqüência de estudos e buscará responder à 
questão inicial, apresentada na edição de março: qual 
é a natureza do alívio externo recente verificado para 
a economia brasileira?

2. 	 cadeias automobilística e aeronáutica: internali- 
	 zação produtiva  

Em linhas gerais, o esforço de internalização destas 
indústrias inscreve-se no contexto maior da substi-

Daniela Carbinato (*)

indústria automobilística e aeronáutica: 
reestruturação produtiva e contribuição 

para o recente alívio da restrição externa 
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tuição de importações (1930-1980). Estes segmentos 
produtivos apresentam em comum elevada densidade 
tecnológica em sua cadeia produtiva e, portanto, alta 
capacidade de gerar e  difundir tecnologia aos demais 
setores da economia. São, assim, indústrias intrinse-
camente dinâmicas e conseqüentemente relevantes 
ao desenvolvimento econômico dos países. Confor-
me será detalhado, o Brasil perseguiu internalizar a 
cadeia produtiva destas indústrias principalmente a 
partir do Plano de Metas (1956-1961) e ao longo do 
período conhecido por “Milagre Econômico” (1967-
1973). Todo o esforço de política industrial desta 
época fundamentou-se no papel do Estado como 
formulador, coordenador e financiador de parte 
dos investimentos produtivos além das reservas de 
mercados, dos diversos benefícios tributários, fiscais 
e creditícios e das elevadas taxas de crescimento 
econômico que o Brasil apresentava, sobremaneira, a 
partir dos anos 1970. 

2.1. 	automobilística

A internalização da produção automotiva no Brasil 
iniciou-se de forma sistemática com o Plano de Me-
tas do governo Juscelino Kubitschek (1956-1961) e 
estendeu-se por todo o restante do processo de subs-
tituição de importações. Já em 1957, foi criado o Grupo 
Executivo da Indústria Automobilística (Geia) cujo 
objetivo era coordenar os investimentos no setor a fim 
de promover a fabricação de veículos de passeio e de 
carga. Paralelamente, um programa de internalização 
da produção foi desenvolvido e elevados índices de na-
cionalização foram demandados desta indústria (90% 
para caminhões e veículos utilitários e 95% para jipes 
e veículos de passeio). O cumprimento desta meta 
dependia, crucialmente, da internalização produtiva 
do setor de autopeças, o que, por sua vez, obrigava o 
governo e as demais fontes de capital envolvidas nos 
investimentos a canalizarem importantes esforços a 
esta parte da cadeia produtiva. O período conhecido 
por “milagre econômico” (1967-1974) foi marcado pelo 
crescimento da produção automobilística a taxas de 
20% ao ano (Santos; Burity, 2002). A explosão da 
demanda, característica deste momento da economia 
brasileira, fez com que a velocidade de crescimento da 

produção de veículos de passeio superasse em muito 
a velocidade de expansão de consumo de caminhões 
e ônibus. As duas crises mundiais do petróleo (1973 e 
1979) que se seguiram elevaram brutalmente o preço 
do barril engendrando reestruturação no perfil da 
demanda interna e obrigando as montadoras a adap-
tarem sua oferta a veículos de passeio econômicos e a 
caminhões a diesel. Apesar desta alteração de cenário 
“ao final da década de 1970 a indústria automobilística 
produzia em torno de 1 milhão de unidades/ ano, número 
semelhante ao que seria alcançado em 1990, havendo o 
setor de autopeças acompanhado tal evolução” (Santos; 
Burity, 2002, p. 105, grifos meus). 

2.2. 	aeronáutica 

Os primeiros esforços de desenvolvimento de uma 
indústria aeronáutica nacional emergiram após a II 
Guerra Mundial com a implementação, em 1945, do 
Centro Tecnológico Aeroespacial (CTA) e, apenas dois 
anos após, do Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA). Em 1954, o CTA criou seu Instituto de Pesquisa 
e Desenvolvimento (IPD), o qual reforçou a estratégia 
de obtenção de conhecimento e de internalização 
das diversas etapas da cadeia produtiva aeronáutica 
(Lima et al., 2005). Em 1969, a Empresa Brasileira de 
Aeronáutica (Embraer) foi fundada com capital misto, 
porém controlada pela União. Sua abertura sintetiza 
uma série de esforços nacionais na direção de alcançar 
autonomia na produção industrial de alta concentra-
ção tecnológica. Ao longo das décadas de 1970 e 1980 
a Embraer solidificou-se tanto no mercado nacional, 
desenvolvendo diversos modelos de aeronaves para 
a aviação militar e para a aviação civil, quanto no 
mercado internacional com a exportação do modelo 
Bandeirante, já em 1975 (Embraer, 2008), e com a 
instalação de uma subsidiária nos Estados Unidos, 
em 1979. A empresa e todo o seu arranjo produtivo 
concentraram-se no Estado de São Paulo, mais precisa-
mente na cidade de São José dos Campos, em resposta 
às diversas “políticas governamentais de atração regional 
e desenvolvimento setorial ao longo das décadas de 1960 e 
1970” (Lima et al.,, 2005, p. 13). Em suma, a Embraer 
e toda a estrutura produtiva que se desenvolveu em 
torno da empresa (ilustrativamente em 1980 havia 100 
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investiriam maciçamente na produção interna (sob 
a forma de investimento direto externo), elevando, 
com isso, a produtividade industrial brasileira. A 
terceira, por fim, reduziria o protecionismo e expo-
ria as empresas nacionais à concorrência externa, 
permitindo que estas adquirissem competitividade 
internacional. 

Entretanto, os desdobramentos destas alterações 
político-institucionais sobre a economia não produ-
ziram os resultados macroeconômicos imediatamente 
esperados. As taxas de crescimento foram baixas ao 
longo de duas décadas (taxas de crescimento médias 
de 3,02% para a década de 1980 e de 1,64% para a dé-
cada de 1990) fazendo com que os setores produtivos 
se reestruturassem em busca da sobrevivência neste 
novo contexto econômico de encolhimento do mer-
cado interno, fim de reservas de mercado e de outras 
barreiras protecionistas. 

A indústria automotiva iniciou sua reestruturação a 
partir dos anos 1990 com a realização de investimentos 
em capacidade produtiva, em produto e em processo. 
O bom desempenho do setor, ao longo de sua rees-
truturação, deveu-se a importantes acordos firmados 
pela Câmara Setorial Automotiva, que atenuaram os 
custos da abertura comercial ao setor (destacadamente 
os acordos de 1992 e 1993) e permitiram com que as 
empresas se defendessem das importações e das no-
vas empresas entrantes (Anderson, 1999; Sarti, 
2002). Graças a este arranjo político-institucional, o 
setor conseguiu viabilizar sua reestruturação e obter 
relativo sucesso em comparação com os setores trata-
dos nas edições anteriores. 

Assim, novas fábricas foram instaladas e os modelos 
de automóveis foram atualizados a fim de atender 
às especificidades da demanda interna, sobretudo o 
seu baixo poder aquisitivo. A indústria automotiva 
especializou-se em carros de pequeno porte, nota-
damente carros de mil cilindradas (ilustrativamente, 
em 1990, 4,3% do total de automóveis produzidos e, 
em 2001, 71% deste mesmo total). Os processos foram, 
ainda, modernizados de acordo com as diretrizes 
internacionais, o que resultou em desverticalização 

médias e pequenas empresas nacionais na área de ma-
nufatura, usinagem e materiais compostos) podem ser 
consideradas conquistas cruciais ao desenvolvimento 
tecnológico e industrial brasileiro.  

3. 	 liberalização econômica: reestruturação produtiva  
	 e comércio internacional: indústrias automotiva  
	 e aeronáutica

A década de 1980 foi marcada no plano macroeconô-
mico por grandes desequilíbrios e pelo arrefecimento 
do crescimento econômico. A explosão do processo 
inflacionário foi um dos sintomas mais importantes 
para a economia brasileira e engendrou um ambien-
te macroeconômico de muita incerteza que levou à 
suspensão e ao adiamento de alguns projetos rela-
cionados ao II Plano Nacional de Desenvolvimento 
– II PND (Lessa, 1998). Este plano, por sua vez, 
não se concentrou nas indústrias apresentadas neste 
artigo; entretanto, por serem indústrias dinâmicas 
que utilizam em seus processos produtivos insumos 
de diversas naturezas, o alívio da restrição externa 
oriundo dos setores siderúrgico e petroquímico era 
extremamente relevante para a automobilística e 
aeronáutica. Apesar deste esforço estatal (II PND) 
e do lançamento de planos e pacotes econômicos, 
o sentimento generalizado de instabilidade seguiu 
permanente na economia brasileira ao longo de toda 
a década de 1980. Paralelamente, a dívida externa 
acelerava-se e as taxas de crescimento do produto da 
indústria de transformação seguiam reduzindo-se. 

Em meio a este cenário macroeconômico, o modelo de 
desenvolvimento econômico e social, fundamentado 
nas liberdades de mercadorias, de capitais e na redu-
ção do Estado (Franco, 1998) foi implementado de 
maneira mais sólida pelo governo Collor. O governo 
seguinte intensificou a institucionalização desta 
visão e estabilizou a economia com o Plano Real, o 
qual associou a contenção da inflação à liberalização 
comercial, à financeira e à redução do Estado. A 
primeira eliminaria as distorções engendradas na 
indústria brasileira por conta de anos de substituição 
de importações. A segunda facilitaria a entrada de 
recursos e de novas empresas transnacionais que 
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e em nova relação com os fornecedores, as quais 
passaram a depender do “grau estratégico” da peça 
fornecida. Esta última característica foi responsável 
pelo principal enfraquecimento da cadeia produtiva 
automotiva: o setor de autopeças. Com a abertura 
econômica os fabricantes internacionais, com maio-
res vantagens competitivas, ganharam os principais 
pedidos de peças (global sourcing), ou seja, as mais 
estratégicas e tecnologicamente elaboradas, enquanto 
a indústria nacional ficou com as peças secundárias 
(regional sourcing) e menos complexas do ponto de 
vista tecnológico.    

Além da especialização produtiva, outra caracterís-
tica marcou a reestruturação automotiva, qual seja, 
a complementaridade entre a produção nacional 
e a produção do Mercosul, sobremaneira a produ-
ção da Argentina (Santos, 2001). Esta estratégia 
disponibilizou maior variedade de modelos de au-
tomóveis, além de permitir maior escala produtiva 
(imprescindível para a especialização em automóveis 
de baixo valor agregado). Em suma, as linhas gerais 
da reestruturação produtiva, deste setor, foram a 
especialização em veículos de baixo valor agregado, 
a complementaridade produtiva com o Mercosul e, 
não menos importante, a transformação da relação 
entre montadoras e fornecedoras de autopeças. Cabe 
destacar, ainda, o papel fundamental do Estado ao 
longo deste processo, o qual concedeu incentivos 
tarifários e não tarifários, como isenção de IPI, sobre 
automóveis de mil cilindradas. 

Entretanto, a evolução de produção nacional de 
automóveis não respondeu de forma tão intensa 
à reestruturação quanto responderam os setores 
discutidos na edição passada do Boletim. Ilustra-
tivamente, com base nos dados da PIA, em 1999 
o índice da produção de veículos automotores 
era de 79 (para 1996 com ano base e igual a 100), 
somente em 2004 é que a produção ultrapassa os 
patamares de 1996 e apresenta índice de 102,55. 
O ano de 2005 sustenta este crescimento e eleva 
o índice para 104,14. O setor de autopeças, por 

sua vez, apesar de ter se tornado o elo mais fraco 
da cadeia produtiva, ampliou sua produção na-
cional, agora especializada em peças de menor 
conteúdo tecnológico: para o mesmo ano base 
(1996) apresentou patamares produtivos mais 
elevados desde 2002 e para o ano de 2005 teve 
índice produtivo de 130,19. 

A cadeia aeronáutica tampouco saiu intocada do 
processo de transformações político-institucionais 
descrito anteriormente. A Embraer (cuja importância 
a torna síntese das características do setor aeronáu-
tico brasileiro) inicia a década de 1990 enormemente 
endividada e é submetida a um processo de privati-
zação e de internacionalização que visava redução 
de custos (Oliveira, 2008). O método produtivo 
BFC (Better, Faster and Cheaper) é adotado e uma 
nova e importante característica produtiva emerge: 
o compartilhamento de custos entre as integradoras 
(Embraer) e as empresas sistemistas (um dos elos da 
cadeia produtiva; os demais são: produtos metálicos 
e não-metálicos, produtos não-ferrosos e ligas espe-
cíficas, produtos químicos e petroquímicos, produtos 
eletroeletrônicos e matéria-prima). Com base nesta 
estratégia, o risco do investimento em pesquisa e 
em desenvolvimento é dividido, o que, de um lado, 
aumenta o poder de barganha das sistemistas, mas, 
de outro, reduz em muito o custo de elaboração de 
um projeto e seu tempo de execução, fazendo com 
que a indústria nacional ganhe relevantes fatias de 
mercado. De forma similar ao setor de autopeças 
as empresas sistemistas nacionais não conseguiram 
acompanhar o ritmo de expansão produtivo da Em-
braer e perderam mercados para o capital estrangeiro 

(Lima et al., 2005). 

Além desta alteração em processo, o produto também 
foi “modificado”. Da mesma forma que na cadeia au-
tomotiva, a Embraer especializou sua produção em 
bens de menor porte, desde 1995, rendendo-lhe a se-
gunda maior produção mundial de aeronaves do tipo 
regional. Esta opção foi bem-sucedida principalmente 
porque antecipou a tendência do mercado de amplia-
ção da demanda por vôos regionais e de baixo custo. A 



35

junho de  2008
especialização da Embraer permitiu-lhe ganhos de es-
cala consideráveis (ainda que o processo de integração 
de um avião seja um trabalho quase manual), o que se 
desdobrou em custos menores e estes, por sua vez, em 
preços mais competitivos. Segundo os dados da PIA, 
a produção aeronáutica elevou-se brutalmente desde 
1996 (ano base, índice 100) até o ano de 2005. O auge 
produtivo deu-se em 2002, quando o índice atingiu 
739. Para o último ano, o índice registrado era de 367. 
De forma semelhante à indústria automotiva, a rees-
truturação produtiva deste setor foi permeada pelo 
auxílio do Estado, destacadamente com o Programa 
de Financiamento às Exportações (Proex) que equali-
zava taxas de juros e com as linhas de Financiamento 
do BNDES para a produção e venda de aeronaves de 
fabricação da Embraer.

Naturalmente, o comércio internacional apreendeu as 
principais características da reestruturação produ-
tiva e as manifestou em seus resultados gerais. Do 
ponto de vista dos saldos comerciais, tanto a pro-
dução de veículos automotores quanto a produção 
de aeronaves engendrou superávits durante os três 
anos em questão, conforme pode ser observado na 
Tabela 1. Entretanto, quando analisadas de acordo 
com suas densidades tecnológicas, nota-se que seus 
desempenhos comerciais são contrários aos resultados 
agregados de suas categorias de intensidade tecnoló-
gica. Segundo a Tabela 2, apesar de alta e média-alta 
apresentarem volumosos déficits comerciais, veículos 
e aeronaves são superavitários. Outra característica 
relevante a estes setores é seu peso relativo nestas 
categorias. Veículos automotores responderam, em 

2005 e 2006, por 11,6% do total importado da cate-
goria média-alta tecnologia e, para o ano de 2007, 
representou 13,3% do mesmo total. Apesar de serem 
parcelas não desprezíveis do agregado, são pouco mais 
da metade daquelas verificadas para as exportações. 
Ilustrativamente, para 2005, 2006 e 2007, veículos 
automotores responderam por aproximadamente 
20% do total exportado de média-alta tecnologia. Tal 
concentração da pauta exportadora para categorias 
mais tecnologicamente complexas é mais notável 
para o caso de aeronaves. Nos anos de 2005, 2006 e 
2007, respectivamente, verificou-se que aeronaves 
responderam por 45%, 44% e 40%, do total importado 
de alta tecnologia. As exportações foram igualmente 
concentradas em torno de 40% para os dois primeiros 

anos em questão e responderam por exatamente 50% 

deste mesmo total, para 2007.

Os coeficientes de importação e exportação também 

refletiram o processo de reestruturação da cadeia 

automotiva (dados para a cadeia aeronáutica não 

foram encontrados), conforme Tabela 3. Tanto a pro-

dução de veículos automotores quanto a produção 

de peças e outros veículos tiveram seus coeficientes 

de importação e de exportação elevados. Especifica-

mente para a reestruturação brasileira vale destacar 

que grande parte desta exportação destinou-se a 

países do Mercosul e que políticas de ampliação de 

exportações dependem, crucialmente, do padrão de 

inserção internacional que as matrizes determinarem 

a suas filiais brasileiras (Sarti, 2002).

tabela 1 - saldo comercial por capítulos da ncm (us$ fob)

capítulos 2005 2006 2007

veículos automotores, tratores, ciclos, etc. 7.288.464.245 6.672.118.045 5.090.858.463

aeronaves, outros aparelhos aeroespaciais e partes 2.335.137.388 2.209.636.845 3.149.265.687

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
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tabela 2 - saldo comercial por intensidade tecnológica (us$ fob)

intensidade tecnológica 2007 2006 2005

média-alta -10.125.736.342 -783.431.178 493.812.855

veículos automotores, reboques e semi-reboques 5.736.184.508 7.835.648.107 7.824.698.570

alta -15.043.714.229 -11.791.626.490 -8.377.476.247
aeronáutica e aeroespacial 1.784.083.323 1.325.867.984 1.744.748.882

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

tabela 3 – coeficientes importação e exportação

coeficientes de importação coeficientes de exportação

setores de atividade 1985 2005 1985 2005

veículos automotores 0,1 6,9 14,1 26,7
peças e outros veículos 14,8 27,8 21,2 36,1
indústria de transformação 0,7 8,1 12,7 15,8

Obs: Coeficientes de importação: valor importado/ consumo aparente.  Coeficientes de exportação: valor exportado/ valor produção na-
cional.

Fonte: Funcex.

4. 	 conclusões

Este penúltimo artigo da série buscou destacar a 
contribuição das cadeias aeronáutica e automoti-
va para o recente alívio externo. Conforme subli-
nhado, estas indústrias foram fontes importantes 
de divisas para o período analisado, apesar de 
pertencerem a categorias de densidade tecnológi-
ca elevadas. Desta forma não se inserem no déficit 
comercial estrutural que a economia brasileira 
apresenta para alta e média-alta tecnologia, de 
acordo com a edição de março deste Boletim. 
Tais resultados comerciais foram frutos da rees-
truturação produtiva recente, a qual especializou 
a produção destas cadeias e, em conseqüência, 
engendrou escalas produtivas suficientemente 
elevadas para que o país se tornasse competi-
tivo a nível internacional, ainda que em nichos 
específicos de mercado. Convém destacar, ainda, 
que a reestruturação destas cadeias não foi feita 
via “tratamento de choque”, a exemplo de bens 
de capital (Vermulm, 1999). Ao contrário, o 

Estado foi participativo, na medida em que não 
retirou, por completo, as proteções tarifárias e, 
tampouco, as não-tarifárias. Em outras palavras, 
por meio das câmaras setoriais adotou uma pos-
tura política, de abertura econômica, condizente 
com a capacidade brasileira de resposta à compe-
tição externa e assim preservou os investimentos 
realizados ao longo do período de substituição 
de importações e engendrou bons resultados 
“produtivos-comerciais”. Por fim, tanto as monta-
doras quanto as integradoras foram as principais 
beneficiadas pelo processo de reestruturação e 
são, portanto, as responsáveis pelo bom desem-
penho comercial. Conseqüentemente, os elos 
mais fracos destas cadeias encontram-se, agora, 
no fornecimento de peças. A principal implicação 
desta “perda” na cadeia produtiva é que grande 
parte da capacidade brasileira de competir em 
preços passa a depender da taxa de câmbio vigen-
te (além de outras condições macroeconômicas). 
Dessa forma, o câmbio valorizado permite que as 
importações sejam realizadas a um baixo custo e 
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assim os setores gerem superávits. Uma inversão 
desta conjuntura pode engendrar redução destes 
déficits ou até mesmo superávits por encarecer as 
importações e elevar os custos produtivos, o que 
pode reduzir a competitividade internacional 
das principais montadoras instaladas no Brasil e 
da Embraer. Sumariamente, então, estas cadeias 
produtivas são importantes para o alívio externo 
recente e suas características pós-reestruturação 
são as responsáveis por seus bons desempenhos. 
Porém, seus elevados coeficientes de importação 
(automotiva) e a predominância de fornecedores 
internacionais (aeronáutica) condicionam suas 
competitividades à manutenção do câmbio em 
patamares mais altos, o que faz com que parte da 
contribuição para o alívio recente seja de natureza 
conjuntural.
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